PROPOSTAS DO CONSELHO FISCAL – TRIÊNIO 2010-2013 PARA ALTERAÇÕES NO

ESTATUTO DA FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO 

JUDICIÁRIO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
- FENAJUFE -

Capítulo I

DA FEDERAÇÃO E SEUS OBJETIVOS

Seção II

Dos Objetivos e Prerrogativas

Art. 3º - A FENAJUFE tem por prerrogativas:

II - Celebrar convenções coletivas, bem como instaurar dissídios coletivos, após exposição, debate e aprovação na base da categoria.

Capítulo II

DAS FILIADAS, SEUS DIREITOS E DEVERES

Seção I

Das Filiadas

Art. 5º - A FENAJUFE é constituída pelos Sindicatos filiados mediante autorização de suas respectivas bases, conforme os seus próprios estatutos, acompanhada no momento próprio por observadores eleitos nas bases (ao invés de indicados pela Federação).

Seção II

Dos Direitos das Filiadas

Art. 6º - Observadas as disposições estatutárias da FENAJUFE, são direitos das Entidades filiadas: 

IV - Requerer ao órgão de direção da FENAJUFE a convocação extraordinária da Diretoria Executiva, da Reunião Ampliada
, da Plenária Nacional e do Congresso, mediante manifestação favorável, por escrito, de pelo menos 1/5 (um quinto) das entidades filiadas, e desde que tais entidades representem, pelo menos, 1/5 dos trabalhadores sindicalizados da base da Federação.

V – Da mesma forma, requerer ao órgão de direção da FENAJUFE a convocação extraordinária da Diretoria Executiva, desde que haja a manifestação favorável, por escrito, da maioria absoluta das entidades filiadas. 

. 
Seção III

Dos Deveres das Filiadas

Art. 7º - São deveres das Entidades filiadas à FENAJUFE:

II - Participar de todas as atividades convocadas pelos órgãos da FENAJUFE, na forma deste Estatuto, ou justificar o impedimento, por escrito. 

III - Parágrafo 1º - Em caso de inadimplência em até três meses, e não havendo justificativa, por escrito, acompanhada de iniciativa de negociação da dívida com a Federação, a entidade ficará submetida às consequências indicadas nas Seções IV e V seguintes.
Seção IV

Da Exclusão

Art. 8º - Parágrafo Único - As Entidades filiadas que atentarem contra os objetivos da FENAJUFE e das normas do presente Estatuto poderão ter sua filiação suspensa pela Plenária Nacional, e terão sua exclusão submetida à decisão do Congresso. 

Capítulo III

DA ORGANIZAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO

Seção I

Das Instâncias de Deliberação

Art. 10 - São órgãos deliberativos da FENAJUFE: 

IV - O Conselho Fiscal

Seção II

Do Congresso Nacional

Art. 14 - Compõem o Congresso:

Parágrafo 7º - Os membros da Diretoria Executiva são Observadores natos ao Congresso da FENAJUFE, bem como os membros titulares do Conselho Fiscal. 

Seção III

Da Plenária Nacional

Art. 18 - Compete à Plenária Nacional:

Juntar os itens II e III:

II- Regulamentar, quando necessário, e implementar as deliberações do Congresso.

Art. 19 - Compõem a Plenária Nacional:

Parágrafo 2º - Os membros da Diretoria Executiva e os titulares do Conselho Fiscal da entidade são Observadores natos. 
Da Reunião Ampliada

Art. 20-D – Compõem a Reunião Ampliada:

I – Os membros titulares e suplentes da diretoria executiva e do Conselho Fiscal da FENAJUFE;

Seção IV

Da Diretoria Executiva da FENAJUFE

Art. 22 - São atribuições dos Coordenadores Gerais:

e) Ordenar as despesas, mediante Previsão Orçamentária, podendo proceder a delegação aos Coordenadores de Finanças; 

Art. 23 - São atribuições dos Coordenadores de Finanças:

e) Coordenar o recolhimento das contribuições financeiras efetuadas pelas Entidades filiadas, por meio de solicitação dos nomes dos filiados e seus respectivos cargos, bem como de atualização destes dados a cada dois meses, dentre outros procedimentos que facilitem lidar com possíveis dificuldades de recolhimento das filiadas.

f) Administrar o patrimônio da FENAJUFE e ter sob sua guarda e responsabilidade os bens imóveis, valores, numerários e documentos contábeis (patrimônio fixo e variável).

Seção V

Da prestação de contas da FENAJUFE

Art. 29 

Parágrafo 2º - A reunião do Conselho Fiscal somente terá início mediante a presença de, pelo menos, três de seus membros, sendo, dois titulares.

Parágrafo 3º- Os membros do Conselho Fiscal terão assegurados os seus cargos, durante a vigência de sua gestão, não cabendo sua destituição, em razão de divergências ou contestações provenientes dos resultados do cumprimento de suas funções. 

Art. 29-A 

III – emitir parecer sobre balancetes mensais, demonstrativos, balanços, contratos e demais documentos pertinentes à atividade finalística da Federação, sugerindo e/ou recomendando providências, quando for o caso, objetivando contribuir para o aprimoramento organizacional dos trabalhos e maior aproveitamento dos recursos financeiros em benefício da categoria; 

IV – participar das reuniões da Diretoria Executiva que envolvam a tomada de decisões no que se referir à aquisição de bens imóveis e  outras transações financeiras que importem valores relevantes.

Artigo 29-B - 

Parágrafo 1º- O relatório deverá ser pautado para a reunião da Diretoria Executiva, que acontecer logo após a reunião do Conselho, quando deverá ser lido, debatido e tomadas as providências pertinentes, com comunicação, por escrito, ao Conselho Fiscal quanto às justificativas e esclarecimentos solicitados. 

Capítulo V

DO PROCESSO SUCESSÓRIO

Seção I

Das Eleições

Art. 36 - 

I - Poderão votar e ser votados para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal os Delegados presentes ao Congresso ou Plenária Nacional. 

Parágrafo 1º - Não poderão ser votados, os que atuaram por duas gestões consecutivas.

II - Poderão ser votados para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal todos os Observadores presentes ao Congresso ou Plenária Nacional.

Idem Parágrafo 1º, Art. 36, item I.

Seção II

Da Posse

Parágrafo Único- Até dez dias após a data da posse, os eleitos deverão apresentar à Federação os seguintes documentos: - Cópia do “histórico funcional” do órgão de origem;-“Folha corrida” ou equivalente; -uma via da Declaração de Rendimentos Pessoa Física e  Jurídica, se houver. 

Capítulo VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Seção I

Das Disposições Gerais

Parágrafo Único – Nos casos em que a licença para o mandato se der sem remuneração, fica a Federação autorizada a proceder ao pagamento mensal do mesmo valor verificado no mês do afastamento, com as respectivas atualizações e vantagens auferidas, como se em exercício estivesse.
 ..........pagamento mensal de valor  não superior ao valor do salário constante da tabela salarial oficial para o seu respectivo cargo, salvo se a base dispuser diferente, em instância deliberativa da categoria, ouvido o Conselho Fiscal. 

CAPÍTULO 

Dos Princípios e Valores Éticos nas Relações Sindicais

Os membros eleitos para a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal, bem como todas as entidades filiadas ficarão obrigados a observar, visando o cumprimento dos objetivos da Federação bem como a boa convivência, os seguintes aspectos éticos nas relações sindicais:

I- Compromisso e obediência às normas estabelecidas neste Estatuto;

II- Respeito às diferenças de pensamento, que não poderão ser “apagadas” ou silenciadas, em nome ou em defesa da unidade da categoria;

III- Lisura ao lidar com os recursos materiais e financeiros da entidade, adotando sempre uma conduta parcimoniosa quanto ao uso do dinheiro da entidade;

IV- Polidez no trato interpessoal e intersindical;

Conselho Fiscal e mudanças estatutárias

-ESTATUTO da FENAJUFE:

-Criar normas que estabeleçam os direitos e deveres dos Diretores e das entidades sindicais filiadas à Fenajufe. Por ex.-Das Sanções: caso a entidade sindical filiada à Fenajufe venha a deixar de contribuir estatutariamente com a entidade, terá suspensa a liberação do seu Diretor, se houver, automaticamente. Adendo: isto acontecerá caso o sindicato se recusar a negociar a dívida no prazo estipulado, bem como usar de mecanismos para retardar a negociação; e, no momento em que for constatado o primeiro atraso, a Fenajufe deverá informar à entidade de sua inadimplência, por meio de AR-Aviso de Recebimento.

-Criar um tópico sobre condutas internas que contemple a questão das consequências possíveis sobre comportamento dos agentes envolvidos, tais como: funcionários, diretores, entidades sindicais filiadas, membros do Conselho Fiscal, Delegados e Observadores em Plenárias e Congressos;

-Processo Administrativo: ao tomar conhecimento de irregularidades, a entidade deverá abrir processo administrativo e estabelecer responsáveis e prazos (apuração do fatos e direito de defesa);

-A direção deverá, no prazo de 30 dias, a partir da data de qualquer fato, instaurar o processo administrativo para a apuração de responsabilidades de atos praticados por qualquer diretor ou Conselheiro, que firam a ética e venham a causar prejuízo financeiro ou político para a federação, concluindo dito procedimento até 60 dias, antes do próximo foro deliberativo, a fim de que as medidas deliberativas sejam aplicadas.

� Redação modificada por deliberação do 7º Congresso Nacional da FENAJUFE.





